PARECER Nº  2310 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 306, DE 2009 

Por meio da mensagem A nº 34/2009, o Excelentíssimo Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 306, de 2009, que estabelece normas para a eventual realização de jogos das Olimpíadas de 2016 no território do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias, de 06/05/09 a 12/05/09, tendo recebido 3 (três) emendas.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto  em  tela  estabelece  normas  que  disciplinam  as medidas  a  serem adotadas pelo Estado, caso a cidade do Rio de Janeiro venha a ser escolhida como sede dos Jogos  Olímpicos  e Paraolímpicos de 2016. Nessa hipótese, algumas partidas de futebol de campo seriam  realizadas  no Estado de São Paulo Minas Gerais. 

Nesse sentido, sob o aspecto jurídico-constitucional, não há óbice a que  o Estado venha a dar forma legal às medidas que pretende instituir para a viabilização operacional dos jogos olímpicos.

Perfeitamente legitimada, pois, a matéria do vertente projeto, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Somos, portanto, pela sua aprovação. 

Quanto às emendas, inicialmente, passamos a relatar seu conteúdo.

A emenda nº 1 pretende incluir inciso no artigo 2º do Projeto de Lei, obrigando o Estado a desenvolver ações de cidadania, visando a conscientização da preservação do meio ambiente. Entendemos que o inciso IV do mesmo artigo, ao prever que os eventos olímpicos sejam realizados sem prejuízo da proteção ao meio ambiente, já contempla o objetivo estampado na emenda ora analisada. Somos pela rejeição.

A emenda nº 2 objetiva suprimir o artigo 13 e seu parágrafo único do projeto, retirando a impossibilidade de realização de eventos de grande porte, abertos ao público, entre os dias 28 de julho e 20 de agosto de 2016, em Municípios que venham a ser sede de jogos de futebol das Olimpíadas e em Municípios vizinhos, sem licença do órgão estadual responsável pelos assuntos afetos à segurança pública.

Somos pela sua rejeição, já que além de tal medida consubstanciar-se como diretriz do Caderno de Encargos do COI e do Comitê Olímpico Brasileiro - COB, o artigo 144 da Constituição Federal de 1988 foi claro ao definir que a segurança pública é dever do Estado, que preservará a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Finalmente, a emenda nº 3 suprime o artigo 3º, que autoriza o Estado a suspender, mediante ato divulgado com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, a concessão de meia-entrada e gratuidade nos eventos olímpicos. Também somos pela sua rejeição, na medida em que a suspensão da meia-entrada também é um dos deveres do Executivo exigidos pelo COI para a concretização das Olimpíadas em São Paulo.  

Assim, não vemos eficácia e oportunidade que nos levem a aprovar as emendas de 1 a 3, o que nos leva a opinar pela rejeição das mesmas. 

Isso posto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 306, de 2009, e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 3.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário as emendas de 1 a 3.

Sala das Comissão, em 17/6/2009

a) Fernando Capez - Presidente
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